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A UNIOESTE, por meio de seu curso de Direito, lotado no Centro de Ciências 
Sociais Aplicadas do campus de Foz do Iguaçu, tem a satisfação de lançar ao público 
seu mais novo periódico científico de divulgação de ensaios, artigos científicos e 
resultados de pesquisas, com ênfase na área jurídica. 

Após um período de amadurecimento institucional e de seus grupos 
de pesquisa, este novo periódico chega com o sugestivo e reflexivo título de                 
Direito (S)em Fronteiras. Trata-se da temática que melhor descreve as diversas 
áreas de pesquisa inter-relacionadas com os grupos, cursos e pesquisadores, e que é 
capaz de sintetizar os objetivos do curso de Direito para os próximos anos. O título 
permite uma provocação intencional sobre o Direito sem as amarras das fronteiras 
geográficas, territoriais e estatais, bem como a ausência de fronteiras dogmáticas 
para o pensamento crítico e livre. De outro lado, o título sugere ainda à aplicação do 
Direito às áreas de fronteiras, o que aponta para a mais ampla interpretação possível 
para o escopo científico deste periódico.

A região trinacional do Iguaçu, também conhecida como tríplice fronteira, 
entre Brasil, Paraguai e Argentina, dispõe de um raro patrimônio ambiental, social e 
econômico. O Parque Nacional do Iguaçu se destaca em todo o mundo, reconhecido 
como Patrimônio Natural da Humanidade pela UNESCO, abrigando as Cataratas do 
Iguaçu como uma das Sete Novas Maravilhas da Natureza. Também é aqui que se 
localiza a Itaipu Binacional, megaempreendimento gerador de energia hidrelétrica, 
fundada em sólidas diretrizes de sustentabilidade. Além de se situar sobre o aquífero 
Guarani, a cidade de Foz do Iguaçu também é margeada por dois grandes rios 
internacionais: o Rio Iguaçu e o Rio Paraná; que se encontram em um belo cenário 
natural no marco das três fronteiras. Outro aspecto característico desta localidade é 
a composição da população com mais de 72 etnias convivendo pacificamente, e com 
diversos desafios de superação de desigualdades econômicas e diferenças culturais. 

É em meio a este cenário único e rico que a UNIOESTE desenvolve 
projetos inovadores na área do Direito e Sustentabilidade, Direito Ambiental, Direito 
Internacional, Direito da Integração, Direito Constitucional, Direito Econômico, a 
Resolução de Conflitos e ainda com abordagens sobre a Transnacionalidade. 

Este projeto foi reconhecido e é mantido graças à parceria e fomento da Itaipu 
Binacional, a quem agradecemos por meio de sua Diretoria Jurídica. 

A Revista apresenta um Conselho Editorial do mais alto gabarito científico 
e acadêmico e conta desde seu primeiro número com a contribuição de artigos de 
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grande importância e profundidade. Os temas transitam tanto por áreas do direito e 
da sustentabilidade, dos riscos e crises ambientais, quanto ainda das relações entre 
Direito e Economia e da abordagem constitucional do direito à convivência familiar. 

De certo modo, este periódico pode ser recebido como extensão ou 
continuidade da Revista Direito à Sustentabilidade. De outro modo, tem o objetivo de 
inaugurar de fato e de direito um espaço ainda mais amplo e adequado à divulgação 
e fomento de pesquisas de maior relevância para a busca de uma sociedade mais 
pacificada, sustentável e integrada. 

Júlio César Garcia
Editor
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